
Of. nº            /GP.                                                                  Porto Alegre,         de janeiro de 2020.  

 

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

 

 

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa 

que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o 

anexo Projeto de Lei, que autoriza a concessão de subsídio tarifário para o sistema de transporte 

coletivo, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores. 

 

A justificativa que acompanha o projeto e evidencia as razões e a 

finalidade da presente proposta. 

 

Atenciosas saudações, 

 

 

 

Nelson Marchezan Júnior, 

Prefeito de Porto Alegre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência, Vereador Reginaldo Pujol, 

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
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PROJETO DE LEI Nº              /20. 

 

 

 

Autoriza a concessão de subsídio tarifário ao 

Transporte Público Coletivo Urbano de 

Passageiros no Município de Porto Alegre. 

 

 

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de subsídio tarifário ao Transporte Público 

Coletivo Urbano de Passageiros sob o regime de concessão ou permissão do serviço público, 

assegurando a modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a 

preservação do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão ou permissão. 

 

§ 1º  Para fins desta Lei, subsídio tarifário é o aporte financeiro para custeio do 

serviço de transporte coletivo público de passageiros, com a finalidade de diminuir ou isentar o 

valor da tarifa pública cobrada dos usuários e incentivar a utilização do transporte público. 

 

§ 2º  A concessão de subsídio tarifário está em consonância com os princípios, 

diretrizes e objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída através da Lei nº 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, fazendo prevalecer o interesse público, assegurando a 

modicidade das tarifas, priorizando o transporte público coletivo e promovendo a melhoria da 

mobilidade das pessoas nos deslocamentos dentro do território municipal. 

 

CAPÍTULO I 

DO SUBSÍDIO TARIFÁRIO 

 

Art. 2º  O subsídio autorizado no art. 1º se dará mediante compensação financeira 

dos impactos decorrentes do custo real da tarifa. 

 

Art. 3º  O déficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas 

alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais 

provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras 

fontes, instituídos pelo poder público delegante, inclusive taxas e tarifas, criadas como outras 

fontes de custeio. 

 

Art. 4º  Observar-se-á, na aplicação de recursos municipais para custeio do 

serviço de transporte coletivo a proporcionalidade relativa a: 

 

I – número de passageiros: 

 

II – custo do serviço; 
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III – critérios de qualidade previstos nos contratos e na legislação. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 5º  Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), obedecidas as prescrições contidas nos incs. I a IV do § 1º do art. 43 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações posteriores, bem como promover 

as alterações necessárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano Plurianual (PPA) 

para atender as despesas decorrentes desta Lei. 

 

Art. 6º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

 

Art. 7º  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, 

mediante Decreto. 

 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.   
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J U S T I F I C A T I V A: 

 

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos 

Pares o presente Projeto de Lei, que autoriza a concessão de subsídio tarifário ao Transporte 

Público Coletivo Urbano de Passageiros sob o regime de concessão ou permissão de serviço 

público de transporte público coletivo, para a cobertura do déficit tarifário.  

 

Aludida medida visa assegurar a modicidade da tarifa, quanto mais não 

seja com a finalidade de diminuir ou isentar o valor da tarifa pública cobrada dos usuários e 

incentivar a utilização do transporte público, bem como a generalidade do transporte público 

coletivo e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão ou 

permissão de serviço público de transporte público coletivo, em conformidade com as Leis 

Federais nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 8666, de 

21 de junho de 1993, bem como obedecidas as prescrições contidas nos incs. I a IV do § 1º do 

art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e alterações posteriores. 

 

Trata-se de outras fontes de custeio, prevista na política tarifária do serviço 

de transporte público coletivo, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário 

por operador público ou privado, além da remuneração do prestador, em razão da existência de 

diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do serviço de 

transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário, denomina deficit ou 

subsídio tarifário. 

 

A opção pelo Poder Público pela adoção de subsídio tarifário, cobre o  

deficit originado por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, 

subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de 

beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público 

delegante, inclusive a Taxa de Congestionamento e a Taxa de Mobilidade Urbana, criadas 

concomitantemente como outras fontes de custeio, de modo a fomentar a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. 

 

Ademais, há previsão expressa quanto às alterações necessárias nas peças 

orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, a 

fim de atender às despesas decorrentes do indigitado subsídio tarifário, obedecidas as prescrições 

contidas nos incs. I a IV do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
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Nesse contexto, tem-se a concessão de subsídio tarifário ao transporte 

coletivo por ônibus do Município de Porto Alegre como uma importante solução para a 

manutenção da modicidade tarifária, coadunando-se com as diretrizes da Lei da Mobilidade 

Urbana, como é mister, abrindo enchanças para outras fontes de custeio necessárias. 

 

São estas, Sr. Presidente as considerações que faço ao mesmo tempo em 

que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e 

a necessária aprovação da matéria. 

 


